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O objetivo deste pequeno ensaio é apresentar num primeiro momento, elementos sobre o valor e limites do sindicalismo numa sociedade de classes produtora de mercadorias. Depois, trataremos do desenvolvimento do sindicalismo na era neoliberal no Brasil e o surgimento de uma forma de práxis sindical (o sindicalismo de crise) que expõe com clareza os limites da forma-sindicato na época da crise estrutural do capital. Concluiremos tratando em breves linhas, das perspectivas do sindicalismo classista comprometido com a emancipação social do trabalho.

Origens do sindicalismo e da instituição “sindicato”
O valor dos sindicatos e do sindicalismo, na perspectiva de Marx, tinha um caráter principalmente moral (e político). Ele compartilhou das idéias expressas por  Engels, em 1845, no livro intitulado A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra. Nas palavras otimistas do jovem Engels, as greves e as coalizões operárias têm, “como escolas de guerra, uma eficácia sem igual”.
  Naquela época, a derrota muitas vezes era o destino das greves operárias, sempre reprimidas com vigor pelos capitalistas e pelo aparato policial governamental. Na maioria das vezes, as greves não tinham nenhum resultado prático imediato. Entretanto, Marx e Engels nunca aconselharam os operários a renunciarem á luta econômica, posto que essas greves tinham principalmente um caráter pedagógico e de resistência contra os abusos dos capitalistas.

Por outro lado, quando o movimento sindical se fortaleceu, e uma fração da classe operária - uma aristocracia operária - conquistou vantagens reais no interior do capitalismo, através da luta sindical, Marx continuou demonstrar o valor dessas lutas cotidianas como forma de encorajar os operários para um movimento de caráter político, “movimento de maior envergadura”, segundo ele.
  Além disso, para Marx, uma classe operária instruída e não submetida à degradação moral e espiritual, seria mais consciente e capaz das suas tarefas de construção de uma nova sociedade.

Marx pôs como referência ontológica, isto é, referência fundamental do próprio modo de ser do operário, a luta de classes. A própria concepção de sindicatos e sindicalismo, enquanto organização operária, vinculava-se à perspectiva da greve contra o capitalista, personificação do capital, do estranhamento próprio da condição operária. A greve, a insatisfação, a rebeldia, eram, para Marx, intrínsecas ao modo de ser do proletariado, a classe social cujo movimento tendia a abolir o sistema capitalista.

Além de reconhecer o valor das lutas sindicais, Marx não deixou de destacar a necessidade estrutural delas. As lutas econômicas faziam parte da própria condição operária, eram intrínsecas à condição da mercadoria-força de trabalho. A perspectiva de Marx (e Engels) sobre o fato de que o sindicalismo e os sindicatos eram uma condição própria do mundo industrial capitalista demonstrou ser correta. 

No entanto, se Marx destacou o valor das lutas sindicais, seus aspectos políticos e sua importância moral para a classe trabalhadora, ele manteve sempre uma posição de crítica do sindicalismo e dos seus limites. É preciso salientar que Marx não demonstrou os limites de um tipo particular de sindicalismo - o sindicalismo de ofício, por exemplo. Ele denunciou os limites do sindicalismo de todo tipo. Mesmo o sindicalismo de indústria, um sindicalismo de massa que veio a prevalecer durante o século XX, possuía também, como característica principal, a luta meramente defensiva contra os abusos dos capitalistas. Enfim, a crítica de Marx é a crítica da forma-sindicato, que tende a manter-se, por sua própria natureza, no interior do círculo de domínio do capital.

A crítica da forma-sindicato é uma crítica de uma forma de organização (e prática social do trabalho) inadequada para enfrentar os novos processos sociais postos pelo movimento do capital. A crítica da forma-sindicato permanece presente (e se explicitou) em passagem de outros textos, quando Marx enfatizou a necessidade de os sindicatos se converterem em centros de organização da classe operária
. A idéia de centro de organização da classe operária ou do mundo do trabalho, defendido por Marx durante as suas intervenções na Primeira Internacional, em 1866, significava algo que iria muito além da natureza organizativa dos sindicatos. O sentido da proposta de Marx implicava transformar os velhos sindicatos em uniões de operários que organizassem os trabalhadores assalariados-empregados e desempregados, não apenas enquanto vendedores reais ou virtuais, da mercadoria-força de trabalho, mas sim como indivíduos-produtores, potenciais criadores de uma nova sociedade, sem explorados e exploradores. Essa idéia de crítica da forma-sindicato está presente de forma genial num autor marxista como Antonio Gramsci, líder marxista italiano, crítico do sindicalismo e da burocratização dos sindicatos e partidos operários num período de efervescência revolucionária pós 1917. Diz ele:
“Os sindicatos profissionais [...] são o tipo de organização proletária especifico do período de história dominado pelo capital. Num certo sentido, pode sustentar-se que é parte integrante da sociedade capitalista [...]. Nesse período, no qual os indivíduos valem enquanto proprietários de mercadorias e comerciam as suas propriedades, também os operários tiveram que obedecer às leis férreas da necessidade geral, tornando-se mercadores da sua única propriedade, a força de trabalho e a inteligência profissional [...] O sindicato não pode ser instrumento de renovação radical da sociedade: pode oferecer ao proletariado burocratas experimentados, técnicos especialistas em questões industriais de índole geral, [mas] não pode ser a base do poder proletário.” No entanto, seguindo a posição clássica de Marx, Gramsci acreditava que seria possível converter os sindicatos em instrumento revolucionário: “O advento de uma legalidade industrial foi uma grande conquista da classe operária, mas não é a última e definitiva conquista: a legalidade industrial melhorou as condições de vida material da classe operária, mas ela não é mais do que um compromisso que foi necessário aceitar, que será necessário suportar até que as relações de força forem desfavoráveis á classe operária. [...}” (Antonio Gramsci, “Sindicatos e Conselhos”, op.cit, p.162)    

Para Marx, enquanto o movimento do proletariado persistir vinculado, de maneira exclusiva, à forma-sindicato (que é típica, inclusive, do partido reformista) cuja característica é a luta meramente defensiva, de caráter econômico ou político, contra o capital, continuará com sérias limitações diante da própria lógica do capital, submetida a esse “sujeito” que domina o complexo societário contemporâneo.     

Sindicatos e sindicalismo na era neoliberal no Brasil
A década de 1980 foi a década de explosão do sindicalismo e a contestação social assumiu um caráter de contestação política, canalizada para a perspectiva socialista do PT, criado em 1981. A crise da economia brasileira assumiu dimensões amplas, com o recrudescimento da hiperinflação, um dos principais sintomas de esgarçamento do sociedade capitalista no Brasil. Os índices elevados de inflação minavam a moeda e a credibilidade nas transações mercantis. Os sindicatos buscavam recompor a perda salarial contínua através de greves periódicas. A agitação sindical se alimentava da luta perpetua pela correção salarial contra a inflação. A luta econômica era inglória, pois o capital sempre conseguia se recompor e deteriorar aquilo que os sindicatos conquistaram no dia anterior. 
Entretanto, a consciência política de classe, nas bases sindicais mais organizadas e de luta, assumia maior sedimentação com os embates contínuos entre capital e trabalho. O sindicalismo combativo, seja o ligado ao setor privado ou ao setor público, era uma “escola de luta de classe”. Foi o acúmulo das lutas sindicais e sociais da década de 1980 que contribuíram para o crescimento avassalador do PT e da candidatura de Luis Inácio Lula da Silva, o candidato da Frente Brasil Popular, nas eleições para Presidente da República de 1989. Os sindicatos tiveram um papel importante neste credenciamento político-ideológico e a CUT, pela função social que assumia, conseguiu ainda representar os anseios de contestação social às misérias do capitalismo no Brasil. 
Mesmo com a estrutura sindical varguista, que sofreu alteração só com a Constituição de 1988, e a fragmentação sindical-corporativa que sempre caracterizou o sindicalismo no Brasil pós-1940, o sindicalismo de luta de classe impulsionava a consciência política nos setores mais organizados do mundo do trabalho. O fetiche da estrutura sindical não impediu a luta de classe diante daquela conjuntura de crise dos anos de 1980. 
A derrota de 1989, que consideramos o marco de inflexão no processo de luta de classe no País, abriu as portas para as políticas neoliberais no Brasil e claro, no plano geopolítico, sedimentaram a ofensiva neoliberal na América Latina na década seguinte.
O reformismo neoliberal da década de 1990 foi tão audacioso quanto corrupto. Atingiu em cheio o mundo do trabalho, seja de sua objetividade quanto em sua subjetividade. A base sindical que constituiu o sindicalismo de classe na década de 1980 foi debilitada à exaustão. Coletivos organizados e projetos políticos foram detonados com o processo de reestruturação produtiva que atingiu empresas capitalistas e o próprio setor público, com a reforma do Estado. De Collor a FHC, disseminou-se uma cultura anti-sindical, que procurava quebrar qualquer resistência a seu projeto de modernização. Explicitaram os limites do sindicalismo brasileiro, pois o neoliberalismo não era apenas uma política ou ideologia, mas uma cultura regressiva, que instigava o individualismo e os valores do mercado e da empresa em detrimento dos valores coletivistas e das associações autônomas. O neoliberalismo era uma forma de sócio-metabolismo do capital disseminado pela teia midiática.

A implantação da “cultura do medo”, esteio do neoliberalismo selvagem, atingiu a prática sindical, com os sindicatos perdendo bases de mobilização coletiva, com o crescimento avassalador do desemprego aberto que atingiu as principais categorias do setor privado ou do setor público. Se a Reforma Administrativa da década de 1990 atingiu o funcionalismo público, a Reestruturação Produtiva atingiu os setores assalariados das empresas privadas mais organizadas e de maior capacidade de resistência sindical. 
O desemprego de massa e a terceirização tiveram uma função política: a implosão dos coletivos que visava a minar as bases do sindicalismo de luta de classe, contribuindo para sedimentar no espírito do sindicalismo a ideologia da concertação social, da parceria com o capital e de um neocorporativismo que veio a se disseminar pela CUT em seu núcleo hegemônico. 
É claro que na década de 1980 havia tendências significativas desta ideologia da concertação social e do espírito da burocracia sindical no seio dos segmentos mais combativos do sindicalismo brasileiro. Mas a crise social, a ofensiva do capital da produção e a ofensiva neoliberal, com sua carga ideológico-politica no contexto da propaganda anti-socialista e da glorificação do capitalismo liberal vitorioso, dobrou e prostrou o espírito de lideranças sindicais e políticas entusiastas da luta socialista e de classe. 
Havia na base da metamorfose do sindicalismo brasileiro na década de 1990 um instinto de sobrevivência, certo pragmatismo sindical diante da erosão das bases sindicais e da falta de perspectivas de luta social. Diante da crise social, aprofundada pelos governos liberais, os sindicatos saíram da frente de contestação social às misérias do capitalismo brasileiro (assumida no década passada pelo MST) e se inseriram noutra dinâmica social, a da luta sindical-corporativa, das greves por empresas (em detrimento das greves gerais, que deixaram de ocorrer) e das negociações coletivas fragmentadas. 
Nesse processo, observávamos uma renuncia político-ideológica que constitui um elemento da ofensiva do capital na produção. A renúncia à teleologia política, isto é, à colocação de finalidades políticas na luta de classe pelo sindicalismo é uma determinação importante da crise do sindicalismo no Brasil. A sedimentação de uma nova burocracia sindical com a ideologia da concertação social, principalmente nos setores privados, iria acirrar os embates políticos no interior da CUT que veio a caracterizar toda a década de 1990. Nesse período, os setores hegemônicos das Centrais Sindicais buscaram negociar com o capital a reestruturação produtiva e as perdas dos direitos. 

Ora, havia, é claro, dificuldades reais para ampliar o conteúdo da luta de classe, restrita em sua dimensão contingente e incapaz de indicar um horizonte anti-capitalista. Os valores de mercado e da ordem do capital se imiscuíram no discurso e na prática de lideranças sindicais importantes. Perdeu-se a dimensão da utopia social e a burocratização que se constatava há tempos nas instancias das Centrais Sindicais assumiu dimensões ampliadas. 
A crise social e seus elementos sócio-regressivos só aprofundaram as taras neocorporativas e as práticas burocráticas sob o discurso de sobrevivência e da prática possível diante das dificuldades da ofensiva do capital. O neoliberalismo e sua cultura regressiva conseguiram o que a Ditadura Militar não conseguira: debilitar o espírito de luta e incorporar corações e mentes à lógica social do capital. No pólo combativo do sindicalismo, não apenas a CUT, mas o PT, o elo decisivo da prática social, o partido, sofrerá o desgaste de uma sociabilidade de mercado. É nesse contexto de desgaste social e ideológica que entramos na década de 2000. A crise da política neoliberal é que favorece a vitória nas eleições de 2003 do candidato oposicionista Luis Inácio Lula da Silva. Mas a candidatura do Lula de 2003 não era a candidatura do Lula de 1989: a base social se evaporara e as circunstancias de continuas derrotas, tivera o sentido de uma pedagogia regressiva de incorporação à Ordem. Nesse período, fortaleceu-se o capital financeiro, explicitando-se as dificuldades objetivas postas pela mundialização do capital.
Da “década neoliberal” e sua crise do sindicalismo surge, nos anos 2000, um sindicalismo de crise, elemento compositivo do Estado neoliberal, sindicalismo mais disposto a colaborar com a empresa (e com o Estado político) e incapaz de ser centro de contestação à ordem social, organizando, em torno de si, precarizados e excluidos da lógica produtiva do capital. O que significa que da “década neoliberal” emergiu um novíssimo sindicalismo em contraste com aquele da década de 1980. A crise da base sindical destilou práticas neocorporativas. A inércia da burocracia sindical acirrou-se com a crise social e os interesses de castas político-corporativas tenderam a proliferar sobre a consciência de classe. 
O maior desafio do sindicalismo no século XXI é recuperar seu papel de elo significativo da luta de classes e pólo de contestação à sociabilidade regressiva (e à produção destrutiva) do capital, sem desprezar, é claro, sua função de órgão de defesa dos interesses corporativo-econômico.

Ora, ao deslocarmos o debate para o sindicalismo da crise, poderemos apreender uma nova dimensão da luta de classes: a luta político-ideológica, que diz respeito à “captura” da subjetividade dos “intelectuais orgânicos” da classe trabalhadora pelos valores da ordem do capital. 

Além disso, não podemos desprezar que presenciamos uma transformação profunda do mercado de trabalho e da própria dinâmica do emprego assalariado no modo de produção capitalista. Finalmente, outra determinação essencial do sindicalismo da crise é que ele expressa, em si e para si, a crise do partido do proletariado e de uma direção política orgânica do movimento da classe dos trabalhadores assalariados e do mundo do trabalho. 

Portanto, o sindicalismo da crise se constitui não apenas a partir das determinações estruturais da crise do sócio-metabolismo do capital e de suas instituições defensivas. Ele decorre da crise histórica do partido (e da ideologia) socialista do século XX. 
Tarefas do Sindicalismo no Século XXI

Diante dos impasses da forma-sindicato na sociedade do capital, o que se coloca é a necessidade desta instituição “sindicato” e de sua práxis social, o sindicalismo, se colocarem no campo da organização da classe do trabalho – seja na esfera privada ou seja na esfera pública, cultivando em si e para si, uma teleologia política, isto é, colocando finalidades políticas na prática sindical capazes de construir individualidades pessoais de classe comprometidas com a luta pelo socialismo, horizonte histórico estratégico da classe do proletariado.

O sindicalismo deve recuperar o principio político clássico do sindicato como “escola da luta de classes”, uma luta de classes que exige cada vez mais sujeitos humanos e humanizados capazes de enfrentar o sócio-metabolismo da barbárie. Os sindicatos devem torna-se centros de organização da classe, capaz de ir além da luta econômico-corporativa, criando laços sociais e políticos com outros movimentos sociais, dando um sentido à intervenção corporativa para alem de si própria. 
Deste modo, além da tarefa de cultivar a luta econômico-corporativa (classe em si) ou luta político-institucional (classe para si), os sindicatos devem buscar investir na formação e na luta por uma nova dinâmica sócio-metabólica, o que significa cultivar uma luta cultural capaz de nos colocar na perspectiva de uma classe para além de si e, portanto, na perspectiva do gênero humano. Em cada momento, é imprescindível a direção política do partido da classe do trabalho, capaz de formar homens autônomos capazes de romper com a lógica instrumental e burocrática que tanto caracterizou os partidos e sindicatos no século XX.
Deste modo, a formação sindical, formação política e formação humana, tornam-se elementos estratégicos centrais na práxis sindical do proletariado, seja ele do setor privado ou do setor público. No caso do setor público, onde o corporativismo estatal se imiscui na cultura da categoria de frações do funcionalismo público, é fundamental criar laços com o movimento social da classe na perspectiva de um novo Estado social para além do capital.
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